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APRESENTAÇÃO 

Os protocolos de encaminhamento são ferramentas, de gestão e de cuidado, 

pois tanto orientam as decisões dos profissionais solicitantes quanto se 

constituem como referência que modula a avaliação das solicitações pelos 

médicos reguladores. 

A atenção Básica (AB) cumpre papel estratégico nas redes de atenção, entre 

outras coisas, se caracteriza como porta de entrada preferencial do SUS e 

como local de gestão do cuidado dos usuários, servindo como base para o seu 

ordenamento e para a efetivação da integralidade do cuidado, portanto é 

fundamental que a AB tenha alta resolutividade, o que, por sua vez, depende 

da capacidade clínica e de cuidado de suas equipes, do grau de incorporação 

de tecnologias diagnósticas e terapêuticas e da articulação com outros pontos 

da rede de saúde.  

Neste protocolo destacamos alguns aspectos presentes no processo de 

referenciamento de usuários para outros serviços especializados, que são 

abordados sob a forma de protocolos de encaminhamento que, para se 

potencializarem e efetivarem precisa ser articulado a processos que aumentem 

a capacidade clínica das equipes que fortaleçam práticas de microrregulação 

nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e que propiciem a comunicação entre 

UBS, centrais de regulação e serviços especializados, pactuação de fluxos e 

protocolos, apoio matricial presencial e/ou à distância, considerando a 

incorporação, no processo de referenciamento, das ferramentas de telessaúde 

articulado às decisões clínicas e aos processos de regulação do acesso. 

O objetivo do presente protocolo é firmar recomendações para os profissionais 

de saúde da Atenção Primária de Saúde (APS) de como funciona o fluxo 

ambulatorial do SUS ofertado pelo Estado, no que tange quando e como 

encaminhar para o médico especialista, na tentativa de otimizar a assistência. 

E também, orientar a ação dos médicos Reguladores tanto municipais como os 

do Estado, visando criar uma cultura de que o acesso a Atenção Especializada 

seja determinado por necessidades reais identificadas na Atenção Primária, 

após esta ter esgotado toda sua capacidade de condução do caso, mas com a 

consciência de que a Atenção Primária em Saúde é e sempre será a 

responsável pelo acompanhamento de seus usuários. 



 

 
 

O médico especialista deverá ser visto como um interconsultor, em casos de 

difícil condução ou que necessite um parecer especializado, mas este usuário 

deverá sempre retornar à APS para seguimento e acompanhamento de seu 

cuidado, não devendo permanecer vinculado à Atenção Secundária. 

O acesso a estas consultas e exames especializados deverá ser embasado em 

documentos de referência e contra referência, constando de história clínica, 

detalhamento de exame físico, hipótese diagnóstica, exames complementares 

já realizados e seus laudos ou resultados e o CID-10 (classificação 

internacional de doenças) coerente com a necessidade, pois este é um dado 

indispensável para a orientação da Regulação na priorização de casos. Além 

de orientar o médico especialista e evitar a repetição de exames, como 

acontece hoje, quando o usuário chega ao especialista sem nenhum 

direcionamento e muitas vezes não sabendo contar sua história, portando 

somente um encaminhamento com o nome da especialidade, em papel comum 

de receituário com caligrafia ruim, de difícil compreensão e muitas vezes até 

sem data. 

Esperamos que este seja mais uma das estratégias que caminham no sentido 

de aumentar a resolutividade, a capacidade de coordenação do cuidado e a 

legitimidade social da Atenção Básica.  

O desenvolvimento de protocolos para os principais motivos de 

encaminhamento de cada especialidade ou para os principais procedimentos 

solicitados facilita a ação da regulação. 

 

 

Boa leitura! 

 

 

 

 

 



 

 
 

PROCTOLOGIA ADULTO 

 

Os motivos de encaminhamento selecionados são os mais prevalentes para a 

especialidade Proctologia. As informações solicitadas nos protocolos são de 

presença obrigatória. Têm como objetivo determinar se o paciente necessita do 

encaminhamento para o especialista e definir a prioridade no encaminhamento.  

Ressaltamos que outras situações clínicas, ou mesmo achados na história e no 

exame físico dos pacientes, podem justificar a necessidade de 

encaminhamento, e podem não estar contempladas nos protocolos. 

Solicitamos que todas as informações consideradas relevantes sejam 

relatadas. Pacientes com diagnóstico ou suspeita de neoplasia de canal anal 

ou colorretal devem ter preferência no encaminhamento ao proctologista, 

quando comparados a outras condições clínicas previstas nos protocolos.  

Esses critérios devem ser readaptados conforme necessidade da regulação 

local. As seguintes condições necessitam encaminhamento para serviços de 

urgência/emergência: obstrução intestinal aguda, episódio de 

hematoquezia/melena agudo, hemorroida encarcerada. Entretanto, 

ressaltamos que existem muitas outras condições que não foram 

contempladas. É responsabilidade do médico assistente tomar essa decisão e 

orientar o encaminhamento para o serviço apropriado, conforme sua avaliação. 

 

1 – Hemorroidas 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• Hemorróidas internas ou mistas que persistem sintomáticas após 

tratamento conservador por 2 meses (suplementação alimentar de fibras 

e aumento de ingestão hídrica, banho de assento, evitar uso de papel 

higiênico); ou 

• Hemorróidas internas com grau III e IV. 

 

 



 

 
 

2 – Fissura anal 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento:  

• Fissura anal recorrente/refratária ao tratamento clínico conservador por 2 

meses; ou  

• Fissura anal com comorbidade orificial cirúrgica (fístula). 

 

3 – Fístulas anais 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• Caso suspeito (secreção perianal persistente, abscessos anorretais 

recorrentes) ou diagnóstico de fístula anorretal. 

 

4 – Condiloma acuminado/verrugas virais 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

proctologia: 

• Pacientes com condiloma acuminado em topografia anorretal com 

indicação de tratamento cirúrgico (lesões retais ou lesões perianais 

extensas ou numerosas).  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Dermatologia:  

• Pacientes imunossuprimidos com verrugas refratárias ao tratamento por 

pelo menos 1 mês ou com progressão rápida no número de lesões; ou  

• Pacientes com condiloma acuminado (verruga viral genital ou 

perianal)/verrugas virais refratárias ao tratamento por pelo menos 3 

meses.  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Ginecologia:  

• Mulheres com condiloma acuminado (verruga viral genital e perianal) 

com indicação de tratamento cirúrgico (lesões extensas ou numerosas).  

 



 

 
 

 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Urologia:  

• Homens com condiloma acuminado (verruga viral genital) com indicação 

de tratamento cirúrgico (lesões extensas ou numerosas). 

 

5 – Suspeita de neoplasia do trato gastrointestinal inferior 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

colonoscopia, quando disponível na APS: 

• Investigação de anemia ferropriva por causa desconhecida (homens 

com hemoglobina menor que 13 g/dL e mulheres com hemoglobina 

menor que 12 g/dL), sem outros sinais e sintomas que orientem 

investigação inicial;  

• Sangramento persistente em trato gastrointestinal inferior não atribuível 

a doença orificial;  

• Episódio de melena no qual foi excluído origem do sangramento no trato 

gastrointestinal superior; 

• Rastreamento de paciente com história familiar de câncer colorretal ou 

pólipo adenomatoso avançado;  

• Acompanhamento de lesões pré-malignas de menor potencial 

neoplásico; 

• Pesquisa de sangue oculto positivo nas fezes em programa de rastreio 

de tumor colon retal. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Gastrologia ou Proctologia: 

• Pacientes com indicação de colonoscopia na impossibilidade de solicitar 

o exame na APS; 

• Acompanhamento de lesões pré-malignas de maior potencial 

neoplásico;  

 



 

 
 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

CACON ou UNACON:  

• Diagnóstico de neoplasia maligna colorretal;  

• Suspeita (massa ou úlcera anal persistente) ou diagnóstico de neoplasia 

maligna de canal anal;  

• Suspeita clínica/radiológica de neoplasia maligna colorretal.



 

 
 

•Massa abdominal em topografia colônica ou retal identificada em 
exame físico ou exame de imagem;
•Idade superior a 60 anos com anemia por  deficiência de ferro ou 
mudança de hábito intestinal persistente;
•Idade superior a 50 anos com sangramento retal e/ou outros 
sintomas como dor abdominal/retal, tenesmo, mudança de hábito 
intestinal persistente, emagrecimento, anemia por deficiência de 
ferro;
•Idade superior a 50 anos com sangramento retal não atribuível à 
doença orificial;
• Idade superior a 40 anos com emagrecimento involuntário e dor 
abdominal/retal ou tenesmo sem outra origem identificada.

•Pacientes com indicação de colonoscopia na
impossibilidade de solicitar o exame na APS;

•Acompanhamento de lesões pré-malignas
de menor e maior potencial neoplásico.

Fluxograma de encaminhamento da APS para a Unidade Cuidar - PROCTOLOGIA 

APS

Unidade 
Cuidar

UNACON/ CACON

•Diagnóstico de 
neoplasia maligna 
colorretal (biópsia);

•Diagnóstico de 
neoplasia maligna de 
canal anal (biópsia). 

Suspeita 
Clínica

Outras Patologias:
•Hemorróidas;
•Fístulas anais;
•Fissuras anais;
•Condiloma
acuminado/verrugas
virais.
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